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Partindo da constatação que os sistemas de indicadores são instrumentos de apoio às políticas 
públicas e gestão sustentável das cidades, o artigo objetiva identificar os desafios do processo 
de construção dos sistemas de indicadores urbanos para análise e monitoramento da susten-
tabilidade das cidades. De tal modo, realizou-se um ensaio teórico sobre sustentabilidade e 
sistemas de indicadores urbanos, com foco para os principais desafios desse processo. A partir 
desse estudo, constatou-se que para construção de sistemas de sustentabilidade que sirvam de 
apoio às políticas públicas urbanas, deve-se partir da compreensão do espaço urbano investi-
gado, adotando uma concepção teórica abrangente aos problemas urbanos para contemplar 
as diversas dimensões da sustentabilidade. Ademais, deve-se utilizar metodologias adequadas 
para reduzir a subjetividade da sustentabilidade e a fragilidade de alguns indicadores, no tocan-
te à disponibilidade, qualidade e atualização de dados, dotando-os da capacidade de provedor 
de informações para subsidiar o desenvolvimento urbano sustentável.
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ABSTRACT
Indicator systems support public policies and sustainable management of cities. This paper aims 
to identify the challenges of the construction process of urban indicator systems for the analysis 
and monitoring of the sustainability of urban areas. A theoretical discussion on sustainability 
and urban indicator systems is offered, with a focus on the main challenges presented by this 
issue. The essay shows that the construction of sustainability indicator systems that serve to su-
pport urban public policies should be based on the understanding of urban spaces. Such spaces 
should be investigated by adopting a comprehensive theoretical concept of urban problems, 
covering the various dimensions of sustainability. Furthermore, appropriate methodologies to 
reduce the subjectivity of sustainability indicators and some of their weaknesses in terms of 
availability, quality and updating of data, giving those systems the capacity to provide informa-
tion to support sustainable urban development.
Keywords: Urban Sustainability. Indicator System. Policies publics.
1. INTRODUÇÃO  
O meio urbano como espaço que agrega o meio natural e o ambiente construído apresenta uma 
dinâmica de organização ligada à evolução da sociedade. Para Castells (2014), em toda socieda-
de considerada em seu contexto histórico seus processos de estruturação se inserem em suas 
formas sociais consolidadas, resultando nas especificações de cada momento, cujas práticas 
urbanas surgem a partir da inserção do sistema urbano na estrutura social geral, a partir das 
instâncias econômicas, políticas e ideológicas. 
A força que advém da colaboração humana constitui o principal motivo da existência da cidade 
(GLAESER, 2011). Nesse sentido, ao longo dos tempos, surgem novas formas de ocupação dos 
espaços, em que o urbano e o rural assumem novos sentidos, novas formas de apropriação, 
de relações de trabalho, modos de vida, entre outros aspectos estruturais e comportamentais 
vinculados aos processos de urbanização adotados. Essas novas configurações, para atender 
aos anseios do crescimento urbano e responder às ilimitadas necessidades humanas, têm gera-
do, nas últimas décadas, diversos problemas urbanos. Desse modo, é preciso “repensar como 
planejar e projetar as cidades com enfoque na natureza e nas pessoas” (HERZOG, 2013, p. 23).
Na busca pela compreensão do fenômeno urbano e na tentativa de vislumbrar soluções para 
a diversidade de problemas urbanos atuais, percebe-se a necessidade de uma visão multidisci-
plinar (CANEPA, 2007), como forma de retratar o espaço urbano em sua quase totalidade e, ao 
mesmo tempo, evidenciar, a partir de questões urbanas específicas de cada espaço, “o ‘fenôme-
no urbano’ articulado à estrutura de uma sociedade”, conforme descreve Castells (2014, p. 43). 
Quanto à análise dos problemas das cidades, Jacobs (2011) enfatiza que os problemas urbanos 
não podem ser analisados todos da mesma maneira. Assim, ao pensar sobre as cidades, em 
busca de uma conclusão, um dos principais aspectos é saber que tipo de problema as cidades 
representam. Dessa forma, a autora estabelece uma reflexão sobre as cidades e a história do 
planejamento urbano com as três etapas da história do pensamento científico1, a saber: 1) pro-
blemas de simplicidade elementar; 2) problemas de complexidade desorganizada e 3) proble-
mas de complexidade organizada. Para cada tipo de problema urbano há uma forma de análise. 
Tomando como base essa percepção, verifica-se que a compreensão do fenômeno urbano deve 
encontrar subsídio na história e estruturação das cidades ou no próprio processo de desenvolvi-
mento adotado. Assim, Jacobs (2011) destaca que é fundamental a compreensão dos princípios 
que fundamentam o comportamento das cidades, cujo êxito está em retirar o proveito máximo 
de suas vantagens, aproveitando os pontos fortes potenciais, de modo a não atuar contrário a 
eles. 
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Não obstante, a cidade deve ser vista como uma realidade que pode ser transformada para 
melhor, um espaço a ser gerenciado para tornar-se sustentável. Assim, de forma progressiva, 
abandona-se a ideia de cidade como um caos que deve ser evitado, tornando-se necessário 
gerenciar esses espaços e os processos sociais que o produzem e o modificam (ROMERO et al., 
2004). Vale destacar que essas transformações podem ocorrer por meio de gestos planejados e 
de grande escala, como também por meio de gestos espontâneos e em pequena escala, criando 
uma rica diversidade de vida urbana (ROGERS, 2008). Isso requer novos modelos de funciona-
mento, gestão e crescimento (LEITE, 2012), a partir da certeza de que qualquer ideia de susten-
tabilidade deverá provar a sua operacionalidade no mundo urbanizado (ROMERO et al., 2004).
De tal modo, os estudos sobre o desenvolvimento do espaço urbano precisam ser viabilizados 
por mecanismos capazes de prever os impactos e dar novos cursos de ação que ofereçam opções 
sustentáveis, através de evidências que revelem tendências ou perspectivas futuras (MARTINS 
e CÂNDIDO, 2013), tendo os sistemas de indicadores de sustentabilidade essa função. Motiva-
dos por propósitos distintos, diversos sistemas já foram construídos. Veiga (2010) afirma que, 
quando construídos adequadamente, resultam em informações sobre os fenômenos atuais e 
suas principais causas, fornecendo medidas objetivas e quantificáveis sobre as dimensões da 
sustentabilidade. Assim, permitem monitorar e controlar as ações que propiciam o desenvolvi-
mento sustentável.  
Entretanto, conforme o entendimento do contexto investigado e a problemática urbana, for-
mas de análises, tipos de informações almejadas e marco conceitual adotado para descrever a 
sustentabilidade, os sistemas de sustentabilidade apresentam desafios relevantes que podem 
interferir nos resultados pretendidos. Inicialmente, é importante destacar que a “construção 
de comunidades sustentáveis tem sido um dos maiores desafios” (GOMES e ZAMBAM, 2011, 
p. 52), uma vez que consiste na operacionalização do que se pretende em termos de sustenta-
bilidade para a cidade. A partir daí, desencadeia os demais desafios presentes no processo de 
construção dos sistemas de indicadores urbanos que propiciam uma leitura adequada da reali-
dade e servem como uma orientação para as práticas sustentáveis. 
Com base nas considerações apresentadas, o artigo objetiva identificar os desafios do processo 
de construção dos sistemas de indicadores urbanos destinados à análise e ao monitoramento 
da sustentabilidade das cidades. O artigo se constitui em um ensaio teórico, a partir de uma 
revisão de literatura sobre a temática da sustentabilidade urbana, indicadores e sistemas de 
indicadores urbanos, além da experiência dos autores em sistemas de indicadores de sustenta-
bilidade. 
A relevância do estudo está em expor alguns fatores que interferem na construção dos sistemas 
de indicadores urbanos, tratados aqui como desafios. Nesses termos, o estudo pode contribuir 
para apontar meios de superar referidos fatores de interferência, de modo que os sistemas 
de indicadores urbanos possam subsidiar a gestão pública, enquanto os indicadores permitam 
orientar a definição de políticas urbanas alinhadas às prioridades locais, para viabilizar o desen-
volvimento das cidades, a partir de práticas sustentáveis. 
O artigo encontra-se dividido nesta parte introdutória; na sequência apresenta questões teó-
ricas da sustentabilidade e indicadores de sustentabilidade urbana; seguidos dos desafios na 
construção dos sistemas de indicadores de sustentabilidade urbana; e, por fim, as considera-
ções finais e referências bibliográficas.
2. SUSTENTABILIDADE URBANA E SISTEMAS DE INDICADORES
As cidades constituem formações humanas que carregam uma história, especificidades, poten-
cialidades e diversas características locais que formam sua identidade e morfologia, tornando-
se espaços com características e processos de desenvolvimento próprios. Sobre essas questões, 
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Munford (2008) destaca a necessidade de conhecer as cidades, a partir de seus componentes 
originários. Assim, por mais remotos que se apresentem em termos temporal, espacial e cultu-
ral, esses elementos exercem influência nas estruturas e funções urbanas atuais.
De tal modo, a cidade pode ser definida como a projeção da sociedade no espaço, a partir 
de uma estrutura urbana compreendida como o resultado da interação entre a população, o 
ambiente, a tecnologia e a organização social, em cuja análise deve-se reportar a formalização 
dos processos observados (CASTELLS, 2000). A partir dessa percepção, a sustentabilidade deve 
ser vista sob uma ótica sistêmica e integradora, na qual os conflitos e contradições fazem parte 
dessa dinâmica. A sustentabilidade urbana, por sua vez, deve ser tratada numa perspectiva 
multidisciplinar. Herzog (2013, p. 24) destaca a necessidade da “diversidade ambiental, social, 
cultural e étnica”, onde deve-se ter mais estímulos para viver em comunidade, frequentar espa-
ços públicos abertos, além de participar ativamente das decisões que afetam a vida das pessoas 
no contexto atual e futuro.
Diante da busca para responder adequadamente ao fenômeno da sustentabilidade, Acselrad 
(1999, p. 81) esclarece que prevalecem as expressões interrogativas recorrentes, nas quais a 
sustentabilidade é vista como algo em evolução, um conceito infinito que requer muita pes-
quisa adicional, enfatizando que “é sustentável hoje aquele conjunto de práticas portadoras da 
sustentabilidade no futuro”. Acselrad (2009) complementa que as principais inquietações em 
relação à sustentabilidade no contexto urbano, exprimem-se por meio da incerteza quanto ao 
futuro, no tocante às condições e à qualidade da duração das cidades, tornando necessário dis-
criminar os aspectos que inviabilizam a duração desejável das cidades para elaborar os atributos 
constitutivos da noção de cidade sustentável. 
Nessa perspectiva, Braga (2006) destaca que é necessário entender a sustentabilidade urbana 
não como uma definição acabada, mas como uma ideia em construção, sendo fundamental 
compreender seu papel no estabelecimento de uma “verdade” para torná-la mais operacional 
e mensurável. 
Considerando essas inquietações quanto às incertezas e à necessidade de delimitar os espaços 
urbanos para a construção do futuro almejado em relação à realidade atual, torna-se adequado 
pensar a sustentabilidade urbana a partir de uma racionalidade mais prática. Com isso, emerge 
a necessidade de construção de mecanismos ou metodologias que revelem os atributos de uma 
cidade sustentável. Os indicadores urbanos são fundamentais nesse processo. 
Guimarães e Feichas (2009) definem indicadores como sinais que facilitam a avaliação do pro-
gresso de uma determinada localidade em busca do desenvolvimento sustentável. Nesse sen-
tido, podem ser vistos como ferramentas cruciais no processo de identificação e de reconheci-
mento de problemas, além da função de advertir a comunidade sobre riscos e tendências do 
desenvolvimento. O IBGE (2012) ressalta alguns objetivos dos indicadores, quais sejam: iden-
tificar variações, comportamentos, processos e tendências; estabelecer comparações, sendo 
ainda capazes de facilitar o entendimento do público em relação ao tema. 
Os indicadores oferecem significativa contribuição em relação às políticas públicas. Eles auxiliam 
na formulação, implementação e avaliação das políticas (GUIMARÃES e FEICHAS, 2009); permi-
tem descrever os prováveis resultados das políticas ou da sua ausência (ONU, 1977); e indicar 
necessidades e prioridades no monitoramento das políticas (IBGE, 2012). Nesse contexto, uma 
das principais funções dos indicadores para o processo de desenvolvimento sustentável é per-
mitir a aquisição e transmissão de conhecimentos aos investigadores, tomadores de decisões 
e ao público em geral (ONU, 1977), o que requer a implementação de sistemas de informação 
orientados para a mensuração da qualidade desse desenvolvimento (CASTRO BONAÑO, 2004), 
visando à construção de cidades sustentáveis.
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É importante ressaltar que, à medida que os problemas urbanos se transformam, surgem novas 
demandas e, com isso, a necessidade de sistemas de sustentabilidade que reflitam tal realidade 
para apontar os caminhos a serem seguidos, garantindo as condições adequadas no futuro. Os 
sistemas de indicadores de sustentabilidade urbana, portanto, devem contemplar a diversidade 
de problemas urbanos atuais, ao mesmo tempo em que permitam incorporar questões relacio-
nadas à gestão, às políticas públicas e ao arranjo institucional que se estabeleceu para efetivar 
as iniciativas de sustentabilidade. A proposta é dar um sentido durável à cidade que surge, 
cresce e se transforma com a evolução da sociedade, mediante as relações estabelecidas entre 
o homem e o meio ambiente como um todo. 
Para atender aos diversos objetivos da sustentabilidade no contexto urbano, alguns sistemas já 
foram construídos, seja para atender a um contexto global ou para uma realidade local, como a 
brasileira. A seguir, no Quadro 1, seguem exemplos de indicadores de sustentabilidade.
Quadro 1: Sistemas de indicadores de sustentabilidade urbana
Fonte: Elaboração própria (2015) a partir da revisão de literatura.
Esses sistemas informam os limites da sustentabilidade do espaço urbano, cujas informações 
são fundamentais para apoiar as decisões políticas. Entretanto, a análise da sustentabilidade 
a partir de indicadores urbanos não constitui tarefa simples, dada a subjetividade da sustenta-
bilidade e suas formas de operacionalização e monitoramento. Diante disso, surgem diversos 
desafios que devem ser superados para que a análise e o monitoramento da sustentabilidade 
tornem-se efetivos, consistentes e coerentes com a realidade investigada, conforme tratado na 
sequência.
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3. CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE INDICADORES URBANOS: PRINCIPAIS 
DESAFIOS 
No processo de construção de sistemas de indicadores urbanos, um dos principais desafios 
consiste em identificar um conceito adequado aos propósitos da investigação que estabeleça 
as bases para a análise da sustentabilidade da cidade. Martins e Cândido (2013) destacam que 
esse desafio ocorre em função do conceito de sustentabilidade encontrar-se em um processo 
evolutivo e atrelado às caraterísticas do contexto urbano em questão.
O enfrentamento dessa questão passa pela necessidade de utilizar um modelo conceitual que 
sirva como marco ordenador, permitindo que haja um entendimento comum em relação ao 
conceito de sustentabilidade urbana pelos diversos públicos envolvidos. Superado esse desafio, 
surgem diversos outros, tais como na seleção, operacionalização, análise e monitoramento da 
sustentabilidade, conforme Quadro 2:
Quadro 2: Desafios na construção de sistemas de indicadores de sustentabilidade urbana
Fonte: Elaboração própria (2015) com base nos apontamentos da literatura.
A etapa de seleção dos indicadores é de significativa relevância para os resultados que se pre-
tende alcançar, uma vez que um conjunto de indicadores permite uma leitura da problemática 
urbana, apontando caminhos mais sustentáveis para a cidade. Assim, os mecanismos de seleção 
deverão superar desafios, tais como:
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1) Definir um número adequado de indicadores: a quantidade de indicadores utilizados na ava-
liação da sustentabilidade urbana deve ser suficiente para retratar a problemática urbana local, 
uma vez que, quanto maior o número de indicadores, maiores serão as dificuldades na opera-
cionalização e agregação dos mesmos para gerar informações úteis (CASTRO BONAÑO, 2004). A 
utilização de muitos indicadores pode impossibilitar a análise, aumentar os custos de aplicação 
ou prejudicar futuras avaliações. Supera-se esse desafio a partir da escolha orientada por crité-
rios adequados ao conceito de sustentabilidade, conforme esclarece Martins (2012). 
2) Definir critérios para seleção e análise dos indicadores: Bezerra e Fernandes (2000) afirmam 
que ao mesmo tempo em que aumenta a legitimidade do paradigma da sustentabilidade e sua 
pertinência para lidar com as especificidades urbanas, cresce a necessidade de selecionar indi-
cadores e critérios para dar suporte à formulação, à implementação e ao monitoramento dos 
resultados das políticas urbanas em bases sustentáveis. 
Dada a complexidade do espaço urbano e a subjetividade da sustentabilidade, deve-se definir 
critérios que contemplem os problemas urbanos e os objetivos da sustentabilidade, para evitar 
que o conjunto de indicadores torne-se limitado e reflita apenas aspectos parciais de uma rea-
lidade complexa (MARTINS, 2012). 
3) Definir as dimensões da sustentabilidade que englobem os principais problemas urbanos e as 
prioridades locais: diante da subjetividade da sustentabilidade e da diversidade de problemas 
urbanos, encontrar as dimensões que retratem tal problemática se constitui em um desafio 
que pode inviabilizar a análise da sustentabilidade de forma consistente. No que concerne à 
sustentabilidade, a OCDE (2008) ressalva que a não observância de suas dimensões pode levar 
a políticas públicas inadequadas. Nesse sentido, Gallopin (1996) destaca a necessidade de iden-
tificar as interligações entre os diversos aspectos relacionados ao conceito de desenvolvimento 
sustentável, visando soluções integradas dos problemas como um todo. 
Assim, a participação democrática é uma forma de facilitar essa compreensão, mediante a opi-
nião daqueles que fazem parte dessa dinâmica, ou seja, da sociedade civil organizada, por meio 
de suas entidades representativas, que colaboram para realçar os processos mais subjetivos e 
menos explícitos. 
4) Incorporar a participação dos atores locais e institucionais na seleção dos indicadores: essa 
participação é fundamental para democratizar e legitimar o processo para uma escolha alinha-
da às prioridades locais. Nesse sentido, Canepa (2007, p. 73) destaca que “seria necessário que 
o governo rompesse com a tradição de fazer políticas públicas olhando apenas para si próprio, 
e decidisse perguntar à sociedade o que ela quer”. Complementando, Neiva (2001) afirma que 
apenas mediante um processo participativo, de corresponsabilidade, é que o governo poderá 
definir as demandas e ações para o desenvolvimento sustentável no âmbito local. 
No entanto, tal participação constitui um desafio para o processo de seleção de indicadores, 
uma vez que requer o envolvimento da sociedade em suas várias formas de expressão, disponi-
bilidade para participar, pesquisadores qualificados e uma metodologia adequada que permita 
captar a realidade, de modo que os indicadores selecionados retratem a problemática urbana 
e as demandas locais. Nesse sentido, Cavalcanti (2002) coloca que uma sociedade só consegue 
apontar os problemas, mediante a existência de um processo social que envolva os diversos 
segmentos da sociedade, tendo em pauta suas percepções e interesses. 
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Uma das maiores dificuldades nessa participação consiste na falta de compreensão da temática 
por parte dos participantes, o que requer uma preocupação adicional no sentido de utilizar lin-
guagem acessível, mediante descrição clara dos indicadores utilizados, para um entendimento 
comum sobre a sustentabilidade que se pretende. 
5) Selecionar indicadores que sirvam de orientação para as políticas públicas urbanas: é crucial 
para o desenvolvimento urbano que os sistemas de indicadores forneçam informações para as 
políticas públicas urbanas. Isso só é possível quando o conjunto de indicadores aborda a proble-
mática urbana e as prioridades locais. De acordo com a OCDE (2008), os indicadores são úteis 
para identificar tendências e chamar atenção para determinadas questões, também podem ser 
úteis na definição de prioridades políticas, bem como na aferição ou monitorização do desem-
penho. 
6) Retratar a problemática urbana local: a sustentabilidade é peculiar a cada espaço geográfico. 
Assim, os indicadores devem retratar a realidade e a problemática urbana investigada, captando 
os valores e significados do processo de desenvolvimento adotado para apontar os novos cami-
nhos, conforme destaca Martins (2012). Dessa forma, os sistemas de indicadores devem reu-
nir variáveis que permitam caracterizar os espaços geográficos de forma multidimensional, por 
meio da percepção das distinções e das identidades próprias (WAQUIL, et al., 2006), uma vez 
que os mesmos servem para fornecer informação sobre os problemas, potencialidades e opor-
tunidades (PARRIS e KATE, 2003). Esse é um desafio que deve ser superado mediante participa-
ção democrática dos atores e instituições locais para selecionar os indicadores mais adequados. 
7) Permitir comparação em termos temporal e espaciais: a sustentabilidade remete a uma di-
mensão temporal que permite a comparação de características de um dado contexto no passa-
do, presente e futuro. O primeiro serve como parâmetro da sustentabilidade, enquanto que o 
último requer a definição do estado desejável da sociedade no futuro (RATTNER, 1999), para a 
continuidade das políticas públicas em um tempo adequado para planejar a cidade numa pers-
pectiva sustentável. Porém, o desafio é encontrar dados disponibilizados em séries históricas 
para todos os indicadores relevantes. 
No tocante à dimensão espacial, deve-se selecionar indicadores que permitam a comparação 
entre espaços geográficos específicos, conforme afirmam Martins e Cândido (2008). É relevante 
ressaltar que essa comparação só deve ser estabelecida entre espaços geográficos que apre-
sentam as mesmas características urbanas, e quando se utilizam os mesmos instrumentos de 
mensuração. Essa possibilidade de análise comparativa é importante como forma de replicar ex-
periências com resultados satisfatórios e, assim, disseminar práticas sustentáveis, sempre tendo 
a preocupação de respeitar as características locais.
Na etapa de operacionalização dos indicadores, alguns desafios podem inviabilizar o processo, o 
que requer formas de mensuração adequadas aos tipos de dados processados.
8) Encontrar dados disponibilizados para espaços geográficos menores (municípios), conforme 
destacam Martins e Cândido (2008). Em se tratando da sustentabilidade urbana, essa dificul-
dade torna-se mais evidente, pois significativa quantidade de dados está disponível de forma 
agregada para as áreas urbanas e rurais. Para superar esse desafio, torna-se necessário que os 
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institutos de pesquisa disponibilizem, em suas bases de dados, informações dos municípios 
brasileiros, discriminando as informações das áreas urbanas e rurais. 
9) Encontrar dados de qualidade e atualizados nas bases de dados: a ausência de dados atuais 
e qualificados dificulta a mensuração da sustentabilidade de forma mais completa e próxima 
da realidade. Mesmo reconhecendo a importância de alguns indicadores para a análise da sus-
tentabilidade, se estes não estão atualizados ou não agregam informações, torna-se impossível 
incorporá-los na análise, resultando numa lacuna na investigação. Para superar esse desafio, 
torna-se necessário que institutos de pesquisa mantenham suas bases de dados atualizadas 
anualmente, com informações organizadas e de qualidade. 
10) Encontrar dados disponibilizados em série histórica: os sistemas de indicadores devem per-
mitir comparação e análise de comportamentos passados e tendências futuras. Isso é possível 
por meio dos dados em séries históricas. Essas séries não estão disponíveis para grande parte 
dos indicadores, o que impossibilita analisar esses dados em um período contínuo para obter 
resultados mais confiáveis. Esse desafio deve ser superado por meio da publicação de dados pe-
riódicos pelos institutos de pesquisa (MARTINS e CÂNDIDO, 2008). O IBGE disponibiliza um con-
junto de indicadores de sustentabilidade em séries históricas numa perspectiva de dois anos. 
11) Padronizar as distintas unidades de medidas: os indicadores apresentam diferentes unida-
des de medidas que impedem uma medida única da sustentabilidade. Para superar esse desa-
fio, existe, atualmente, diversas formas de padronização dos indicadores, sendo uma delas na 
forma de índices, cuja variação encontra-se em um universo entre 0 e 1, conforme Sepúlveda 
(2005); Waquil et al., (2006); Martins e Cândido (2008). Com essa padronização, torna-se mais 
fácil a comparação entre indicadores, temas, dimensões, bem como comparações dos resulta-
dos em termos temporais (anos distintos) e entre espaços geográficos (cidades), permitindo 
maior flexibilidade ao sistema de mensuração. 
De acordo com a OECD (2008), a padronização deve ser realizada para tornar as variáveis com-
paráveis. No entanto, deve-se ter a preocupação de tratar adequadamente os indicadores que 
enviesam a análise (outliers), atender ao conceito teórico e às propriedades de dados, bem 
como permitir ajustes de escala.  
12) Agregar os indicadores em índices para simplificar as informações: consiste em agrupar os 
indicadores em índices que estejam inseridos na mesma temática. Ribeiro (2000) ressalta como 
vantagem dessa agregação, a possibilidade de reduzir um conjunto de indicadores com comple-
xa informação, para uma simples apresentação em índices. Essa percepção é assegurada pela 
OECD (2008) quando declara que a agregação reduz a quantidade de indicadores a serem ana-
lisados, não comprometendo o conjunto de informações geradas. Por outro lado, ressalta que 
se o índice não for construído adequadamente ou mal interpretado, pode gerar informações 
erradas e levar a conclusões políticas simplistas. 
13) Definir o tipo de relação (positiva/negativa) do indicador para a sustentabilidade: há distin-
tas interpretações em relação à contribuição positiva e/ou negativa dos indicadores para a sus-
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tentabilidade urbana em diferentes espaços geográficos. Assim, a definição da relação que cada 
indicador apresenta para a sustentabilidade (SEPÚLVEDA, 2005; WAQUIL et al., 2006; MARTINS 
e CÂNDIDO, 2008) pode variar e gerar resultados inconsistentes em função da percepção dos 
pesquisadores ou atores locais, bem como do espaço urbano considerado. Para superar esse 
desafio, a consulta ao público pesquisado e aos atores locais e institucionais envolvidos com a 
problemática urbana, constitui uma forma de estabelecer essas relações (positivas/negativas) 
para uma análise coerente da sustentabilidade urbana local. 
14) Definir ponderação diferente dos indicadores para a sustentabilidade urbana: cada indi-
cador apresenta diferente grau de importância em relação aos demais, que variam em função 
das características próprias do espaço geográfico. Silva, Cândido e Martins (2009) afirmam que 
nos modelos de sustentabilidade, sejam nacionais ou internacionais, nem todas as questões 
representadas pelos indicadores são igualmente importantes. Van Bellen (2005) acrescenta que 
deve-se ter em vista que julgamentos de valor estão sempre presentes nos sistemas de avalia-
ção de sustentabilidade. 
Nesses termos, para a mensuração adequada da sustentabilidade, torna-se imprescindível a 
definição de pesos (ponderação dos indicadores) que correspondem à contribuição do indica-
dor para a sustentabilidade de cada espaço urbano. Para superar tal desafio, a definição dos 
pesos pode ser realizada mediante a consulta aos pesquisadores e atores locais e institucionais 
(NAHAS (2002); CÂNDIDO, VASCONCELOS E SILVA, (2010)), visando incorporar questões que 
interferem com maior ou menor intensidade à sustentabilidade da cidade. 
15) Definir parâmetros quantitativos que evidenciem os limites da sustentabilidade urbana em 
cada espaço geográfico: esses limites constituem valores nos quais os indicadores devem se 
enquadrar para qualificar a cidade como sustentável. Os limites poderão ser definidos com base 
em valores de referência (objetivos máximos e mínimos ou limites críticos), determinados em 
função dos objetivos sustentáveis que se pretende para o espaço geográfico (CASTRO BONAÑO, 
2004; MARTINS, 2012). Aspectos estes que exigem uma pesquisa nas bases de dados disponí-
veis, bem como uma consulta a pesquisadores e atores locais e institucionais.
Em relação à etapa de análise e classificação da sustentabilidade urbana, esta deve oferecer 
informações para suporte às políticas públicas urbanas. Assim, alguns desafios devem ser supe-
rados, tais como: 
16) Equalizar as diferentes interpretações da sustentabilidade: para análise adequada da sus-
tentabilidade da cidade, é necessário gerenciar as distintas interpretações da sustentabilidade 
para os diversos públicos e objetivos diferentes, evitando compreensões distorcidas da susten-
tabilidade e informações incoerentes com a realidade do espaço urbano local (MARTINS, 2012). 
Esse desafio pode ser superado mediante a definição de um modelo conceitual que ofereça as 
bases teóricas para as análises, sendo imprescindível que tal modelo seja adequado ao contexto 
urbano, como forma de atender aos diversos interesses e problemas do espaço urbano. 
17) Realizar análise de forma sistêmica: para compreensão adequada da sustentabilidade em 
todos os seus aspectos, a análise deve considerar a interdependência entre os indicadores, de 
modo que englobe a diversidade de problemas urbanos e a dinâmica estabelecida entre eles no 
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processo de desenvolvimento. Para Swyngedouw (2009), a cidade e o processo urbano são uma 
rede de processos entrelaçados a um só tempo, humanos e naturais, reais e ficcionais, mecâni-
cos e orgânicos, cheios de contradições, tensões e conflitos. Não obstante, torna-se necessário 
pensar a sustentabilidade urbana a partir do pensamento de Bremer (2004), ou seja, a partir da 
inclusão e inter-relação de diversos temas (insumos, sociedade, economia, uso do solo, rejeitos, 
entre outros) tratados todos de forma sistêmica. 
 
18) Definir os limites da sustentabilidade e da insustentabilidade: considerando a subjetividade 
e a progressividade da sustentabilidade, onde as mesmas podem assumir valores que vão des-
de sustentáveis até insustentáveis, torna-se frágil estabelecer intervalos fixos para os níveis de 
sustentabilidade. Assim, a definição dos limites constitui um desafio que se busca superar. Uma 
das formas consiste na utilização de metodologias de análise multivariadas. 
Castro Bonaño (2004) utilizou a Agregação dos Conjuntos Difusos (ACD), cujo método conside-
ra a progressividade da sustentabilidade, por meio do cálculo dos valores de pertinência aos 
conjuntos sustentáveis e insustentáveis em um intervalo 0-1. Esse método também foi utilizado 
por Martins (2012), como forma de melhor retratar a subjetividade da sustentabilidade urbana. 
19) Gerar informações úteis para subsidiar a elaboração e redefinição de políticas públicas urba-
nas: considerando que os indicadores possibilitam medir o progresso e avaliar quantitativamen-
te o sucesso dos programas e das políticas (PARRIS e KATE, 2003), os sistemas de indicadores 
devem ser construídos para gerar informações sobre os resultados das políticas implementadas, 
bem como informações que orientem a redefinição e proposição de novas políticas públicas, 
que permitam reduzir as vulnerabilidades urbanas das cidades. 
A necessidade de enquadrar os princípios da sustentabilidade nas políticas urbanas torna-se 
cada vez mais necessário (NOGUEIRA, 2011), tanto na formulação, como na implementação e 
a avaliação de políticas públicas (GUIMARÃES e FEICHAS, 2009). É importante esclarecer que a 
adoção de políticas públicas em prol da sustentabilidade urbana implica em repensar o modelo 
de desenvolvimento, as relações sociais e econômicas e o papel do direito como propulsor do 
direito à cidade sustentável (SILVA, 2010). Contudo, estabelecer essa relação com as políticas 
públicas torna-se um desafio que exige a capacidade de adaptação constante, que pode in-
terferir na conservação dos elementos culturais e sociais das cidades (NOGUEIRA, 2011). Esse 
problema pode ser superado mediante inclusão de indicadores de integridade do patrimônio 
natural, histórico e cultural, bem como de aspectos que retratam a identidade e morfologia na 
análise da sustentabilidade da cidade, como destaca Martins (2012). 
20) Mostrar os resultados de forma clara para a compreensão das informações pelos públicos 
interessados: os indicadores informam os cidadãos, os poderes políticos e os diversos públicos 
interessados sobre os problemas, as potencialidades e as oportunidades, tendo um significativo 
poder de intervenção, conforme ressalta Parris e Kate (2003). Dessa forma, devem comunicar 
informações que são compreensíveis para os públicos diversos, de modo que proporcionem 
reflexões, mudanças de comportamentos na sociedade, orientação política e práticas de ges-
tão, entre outros aspectos a serem incorporados no processo de desenvolvimento das cidades 
em bases sustentáveis. Para atender a essas questões, Moussiopoulos et al., (2010) ressaltam 
que os indicadores devem ser transparentes, facilmente interpretados ou compreendidos, bem 
como testáveis e comprovados cientificamente. Para isso, devem ser cuidadosamente defini-
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dos, com metodologia de cálculo e recursos de informação apropriados para comunicar os re-
sultados da sustentabilidade urbana. 
21) Quanto ao processo de monitoramento da sustentabilidade, os sistemas de indicadores 
devem acompanhar as políticas públicas, evidenciando de forma explícita os resultados alcan-
çados e as contribuições para melhoria da sustentabilidade do espaço urbano. Porém, esse é 
um desafio que está sendo superado, mediante a incorporação das questões da sustentabilida-
de nos objetivos estratégicos e na gestão das cidades, viabilizados por sistemas de informação 
construídos para mensurar os resultados das políticas públicas para o desenvolvimento urbano. 
Nesse monitoramento, há a necessidade de redefinir indicadores, critérios de análises e parâ-
metros para adequar ao contexto atual de análise, permitindo novas comparações. Dessa for-
ma, os sistemas de sustentabilidade devem ser flexíveis para se ajustar às novas demandas da 
sociedade e ao processo de desenvolvimento. 
Um dos aspectos mais relevantes e que dificulta o monitoramento da sustentabilidade, a partir 
do acompanhamento das políticas públicas, consiste na utilização de metodologias que permita 
mensurar, de forma quantitativa e qualitativa, os resultados de cada política pública implemen-
tada e sua relação direta com a melhoria da sustentabilidade, o que requer a construção de 
sistemas totalmente alinhados com as políticas públicas urbanas. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar da diversidade de problemas existentes nas cidades e que as tornam insustentáveis, 
não se deve negar a existência da cidade, mas buscar formas de intervenção que promovam as 
condições necessárias para melhorar a qualidade do desenvolvimento urbano para promover 
cidades sustentáveis. Jacobs (2011) mostra algumas condições de enfrentamento das dificul-
dades e problemas das cidades, a partir do conceito de cidades vivas e cidades monótonas. As 
cidades vivas têm capacidade natural de compreender, planejar e inventar o que for necessário 
para enfrentar as dificuldades, ou seja, as cidades vivas, diversificadas e intensas, contêm as 
sementes de sua própria regeneração. Por outro lado, as cidades monótonas e inertes contêm 
as sementes de sua própria destruição. 
O enfrentamento desses problemas em cada espaço urbano requer, inicialmente, que os mes-
mos sejam identificados e qualificados, de modo que a cidade possa ser compreendida em suas 
potencialidades e limites, o que requer diversas formas de abordagens e análises. 
A incorporação da participação das pessoas na estruturação e gestão das cidades é fundamen-
tal para a promoção de cidades sustentáveis. Gomes e Zambam (2011, p. 53) afirmam que “a 
abertura do espaço público para a participação da sociedade faz os cidadãos fortalecerem o 
sentimento de pertencimento e de respon¬sabilidade na gestão do seu ambiente de vida”. Es-
sas medidas fazem com que a população se envolva nos processos de desenvolvimento de suas 
cidades, resultando em práticas mais consistentes, duradouras e progressivas para a construção 
de espaços urbanos com melhores condições de vida. 
Deve-se evitar, de acordo com Acselrad (2006), que práticas governamentais sejam transferidas 
para atores não estatais por serem consideradas pouco relevantes do ponto de vista dos interes-
ses da política. Além disso, Gomes e Zambam (2011) ressaltam que as cidades, para tornarem-
se sustentáveis, necessitam que a população desperte para novos valores, esclarecendo que é 
viável a construção de uma sociedade sustentável. 
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Em busca de incorporar uma gestão sustentável para as cidades com práticas correntes com a 
problemática urbana identificada, a construção de sistemas de indicadores são essenciais para 
estabelecer os caminhos do desenvolvimento em bases sustentáveis, a partir do monitoramen-
to das políticas públicas. Uma questão relevante é entender que o espaço urbano construído 
surge como uma extensão do espaço natural, onde as limitações da capacidade de resiliência 
da própria natureza impõem os limites da sustentabilidade urbana, estabelecendo as relações 
de interdependência entre os indicadores, numa cadeia de múltiplas causas e efeitos. Jacobs 
(2011) coloca que as cidades e os espaços rurais apresentam uma relação de dependência mú-
tua, de modo que os seres humanos devem prezar o mundo natural. 
Uma sociedade é sustentável quando projetada para que seu modo de vida, seus negócios, a 
economia, as estruturas físicas e a tecnologia não interfiram na inerente habilidade da nature-
za de manter a sua teia da vida (CAPRA, 1996). Esse entendimento de sociedade sustentável 
requer uma visão sistêmica da análise da sustentabilidade urbana, para captar as sutilezas dos 
processos naturais e urbanos, incluindo as dimensões e um número adequado de indicadores 
para gerar informações úteis que viabilizem mudanças na sociedade para uma cidade susten-
tável. 
De tal modo, torna-se necessário que a seleção, operacionalização, análise e monitoramento 
dos indicadores sejam realizados a partir de metodologias adequadas para reduzir a subjeti-
vidade que o conceito de sustentabilidade apresenta. Deve-se reduzir a fragilidade de alguns 
indicadores em termos de disponibilidade, qualidade e atualização de dados, no sentido de 
dotá-los da capacidade de provedor de informações para subsidiar as políticas urbanas para 
que as cidades possam crescer dentro de uma lógica sustentável. Nesses termos, uma questão 
fundamental é uniformizar o conceito de sustentabilidade urbana com a problemática urbana e 
os diversos interesses envolvidos, a partir da participação e consulta aos atores locais e institu-
cionais para legitimar e consolidar as práticas sustentáveis. 
A principal limitação do estudo consiste na ausência de consulta aos especialistas ou desen-
volvedores de sistemas de sustentabilidade para espaços urbanos, como forma de averiguar 
de forma mais consistente todos os desafios presentes no processo de construção de sistemas 
de indicadores utilizados para análise da sustentabilidade de cidades e seus mecanismos de 
superação. Outro aspecto a ser destacado consiste na análise de considerar o espaço urbano de 
forma genérica, sem identificar os desafios peculiares aos espaços geográficos com dimensões 
e características distintas, tais como: municípios pequenos, médios, grandes e regiões metro-
politanas. 
Considerando essas limitações, sugerem-se novos estudos para verificar a pertinência dos de-
safios elencados e formas de superação, buscando maior aprofundamento das discussões esta-
belecidas no presente estudo, em função das características dos diversos espaços geográficos 
dos municípios brasileiros.
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